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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CAUTELAR DE 
CAUÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DE INCIDENTE PROCESSUAL 
INERENTE À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Na origem, trata-se de medida cautelar de caução ajuizada 
contra a União, com valor de causa atribuído em R$ 4.260.585,87 (quatro 
milhões duzentos e sessenta mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e oitenta 
e sete centavos), em janeiro de 2012. O oferecimento de caução 
antecipadamente objetivava a suspensão de exigibilidade do crédito 
tributário e a consequente expedição de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa em favor da sociedade empresária.

II - Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, 
condenando-se a requerente ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais arbitrados nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, no valor 
de R$ 3.000 (três mil reais). Na segunda instância, conforme se depreende 
do acórdão supracitado, a apelação foi provida, com a reforma da sentença 
para extinguir o feito sem julgamento de mérito em razão da perda 
superveniente de interesse da requerente, afastando-se os honorários 
advocatícios sucumbenciais. 

III - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
não se observa a alegada omissão da questão jurídica apresentada, tendo o 
julgador abordado a questão de maneira suficientemente fundamentada. 

IV - No mérito, não assiste razão à Fazenda Nacional. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte, a ação cautelar de caução preparatória 
para futura constrição possui natureza jurídica de incidente processual 
inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação 
em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da partes. 
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Precedentes. 

V - Recurso Especial improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 02 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CAUTELAR DE 
CAUÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DE INCIDENTE PROCESSUAL 
INERENTE À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Na origem, trata-se de medida cautelar de caução ajuizada 
contra a União, com valor de causa atribuído em R$ 4.260.585,87 (quatro 
milhões duzentos e sessenta mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e oitenta 
e sete centavos), em janeiro de 2012. O oferecimento de caução 
antecipadamente objetivava a suspensão de exigibilidade do crédito 
tributário e a consequente expedição de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa em favor da sociedade empresária.

II - Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, 
condenando-se a requerente ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais arbitrados nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, no valor 
de R$ 3.000 (três mil reais). Na segunda instância, conforme se depreende 
do acórdão supracitado, a apelação foi provida, com a reforma da sentença 
para extinguir o feito sem julgamento de mérito em razão da perda 
superveniente de interesse da requerente, afastando-se os honorários 
advocatícios sucumbenciais. 

III - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
não se observa a alegada omissão da questão jurídica apresentada, tendo o 
julgador abordado a questão de maneira suficientemente fundamentada. 

IV - No mérito, não assiste razão à Fazenda Nacional. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte, a ação cautelar de caução preparatória 
para futura constrição possui natureza jurídica de incidente processual 
inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação 
em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da partes. 
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Precedentes. 

V - Recurso Especial improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por FAZENDA NACIONAL com 

fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim ementado, in verbis:

PROCESSO CIVIL. MEDIDA CAUTELAR SATISFATIVA. PREPARATÓRIA DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CONCORDÂNCIA DA UNIÃO COM A GARANTIA NOS 
AUTOS DA EXECUÇÃO ANTERIOR À PROLAÇÃO DE SENTENÇA NA 
CAUTELAR. PERDA DE OBJETO. HONORÁRIOS AFASTADOS.

1. Concordando a exequente com o bem ofertado em penhora nos autos da execução 
fiscal antes da prolação da sentença nesta medida cautelar, desaparece o interesse da 
requerente neste feito, pois não havia mais resistência da União em aceitar a garantia dos 
débitos com a consequente suspensão da exigibilidade deles, com possibilidade da 
expedição da.

2. Apelação provida. Reforma da sentença para extinguir o feito sem exame do mérito 
em razão da perda de interesse da requerente. Honorários advocatícios afastados.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Na origem, trata-se de medida cautelar de caução ajuizada por Palmares 

Empreendimentos e Participações S.A. contra a União, com valor de causa atribuído 

em R$ 4.260.585,87 (quatro milhões duzentos e sessenta mil, quinhentos e oitenta e cinco 

reais e oitenta e sete centavos), em janeiro de 2012. O oferecimento de caução 

antecipadamente objetivava a suspensão de exigibilidade do crédito tributário e a 

consequente expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa em favor da 

sociedade empresária. 

Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, condenando-se a requerente 

ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados nos termos do art. 20, 

§ 4º, do CPC/73, no valor de R$ 3.000 (três mil reais).

Na segunda instância, conforme se depreende do acórdão supracitado, a 

apelação foi provida, com a reforma da sentença para extinguir o feito sem julgamento de 

mérito em razão da perda superveniente de interesse da requerente, afastando-se os 
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honorários advocatícios. 

No presente recurso especial, Fazenda Nacional aponta como violado o art. 

1.022 do CPC, sustentando, em síntese, que o acórdão recorrido é omisso, na medida em 

que não atende aos requisitos do art. 489, § 1º, VI, do CPC.

Alega que, nos termos do art. 20 do CPC/73, é cabível a condenação em 

honorários em ação cautelar, porquanto nessa também se consubstancia o litígio entre as 

partes e, portanto, surge o direito de justa compensação. Nesse prisma, alega também 

ofensa ao princípio da causalidade.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório. 

VOTO

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, não se observa a 

alegada omissão da questão jurídica apresentada, tendo o julgador abordado a questão às 

fls. 315, consignando que:

 
Ou seja, em 30/07/2012 a exequente já havia concordado com o bem ofertado em 

penhora. E, portanto, na data da prolação da sentença nesta cautelar (10/08/2012), já havia 
desaparecido o interesse da requerente, pois não havia mais resistência da União em aceitar 
a garantia dos débitos com a consequente suspensão da exigibilidade deles, com 
possibilidade da expedição da CPEN (objeto deste feito). Sem condenação em verba 
honorária, tendo em vista que o esvaziamento do objeto desta cautelar decorreu de solução 
implementada na execução fiscal.

 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. ERRO JUDICIÁRIO NÃO 
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CARACTERIZADO. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

(...)
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.782/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES, ANUÊNIOS. BASE DE 
CÁLCULO REAJUSTADA PELO ÍNDICE 28,86%. RECONHECIMENTO PELA 
CORTE DE ORIGEM. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a Corte local decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1385196/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 10/09/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. TUTELA 
PROVISÓRIA CAUTELAR. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERDA SUPERVENIENTE DO 
OBJETO. RESPONSABILIDADE CONFORME PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DESPROVER O RECURSO ESPECIAL.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o eg. Tribunal estadual 
aprecia a controvérsia de forma completa e devidamente fundamentada, não incorrendo em 
omissão, contradição ou obscuridade.

2. Consoante § 10 do art. 85 do CPC/2015, aquele que deu causa à instauração do 
processo deverá arcar com as custas de sucumbência na hipótese de perda superveniente do 
objeto, na forma do princípio da causalidade. Precedentes.

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, 
conhecer do agravo e desprover o recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.819.799/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 

No mérito, não assiste razão à Fazenda Nacional. Nos termos da 

jurisprudência desta Corte, a ação cautelar de caução preparatória para futura 

constrição possui natureza jurídica de incidente processual inerente à execução fiscal, não 

guardando autonomia a ensejar condenação em honorários advocatícios em desfavor de 

qualquer da partes.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO. ANTECIPAÇÃO 
DE FUTURA PENHORA. SUPERVENIÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL. PERDA DE 
OBJETO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DAS PARTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM 
PROPÓSITO PREQUESTIONADOR. MULTA. AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 
que lhe foi apresentada.

2. A controvérsia posta nos autos diz respeito à responsabilidade pelo pagamento dos 
honorários advocatícios de sucumbência na hipótese em que há extinção da ação cautelar 
prévia de caução diante do ajuizamento da execução fiscal.

3. O acórdão recorrido consignou: "Como decidido anteriormente, no que tange à 
atribuição do ônus sucumbencial, nosso ordenamento adota o princípio da causalidade, 
segundo o qual a condenação em honorários deverá recair sobre aquele que deu causa à 
demanda. Não há que se falar, portanto, em responsabilidade da Fazenda pela propositura 
desta ação. O fato de a requerente ter de buscar junto ao Poder Judiciário a suspensão da 
exigibilidade dos referidos créditos tributários e a expedição da certidão de regularidade 
fiscal não serve, por si só, como justificativa para transferir à União o ônus sucumbencial, 
porquanto, como dito, as inscrições impeditivas decorrem da própria atuação da empresa 
como contribuinte inadimplente, que deve arcar com as consequências de seus atos. A 
Fazenda Pública tem o prazo prescricional para ajuizar a execução fiscal. Não é obrigada a 
interpor o executivo no tempo em que interessa ao devedor, antes da prescrição; em 
contrapartida, o devedor pode assegurar a dívida a fim de obter as certidões dos arts. 
205/206 do CTN. Nesse cenário, obviamente que não se pode dizer que quem causou este 
demanda foi o Fisco, justo porque o Poder Público estava no seu tempo para ajuizar o 
executivo. Seria um absurdo 'agraciar' o contribuinte inadimplente com honorários de 
sucumbência em cautelar de garantia, se a cautela foi intentada justamente porque o 
contribuinte tornou-se devedor do Fisco. Dessa forma, em conformidade com o princípio da 
causalidade, inverteu-se a sucumbência para condenar a autora ao pagamento das custas 
processuais e de honorários advocatícios em favor da União, de 8% do valor atribuído à 
causa nos termos do artigo 85, parágrafo 3º, inciso II, do Código de Processo Civil 
obedecendo-se ainda, na elaboração dos cálculos, o disposto no parágrafo 5º, do referido 
artigo."

4. Por outro lado, a Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp 1.521.312/MS, da 
relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir à Fazenda 
a responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser possível imputar ao credor 
a obrigatoriedade de imediata propositura da ação executiva. Ademais, em se tratando de 
ação cautelar de caução preparatória para futura constrição, possui "natureza jurídica de 
incidente processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar 
condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da partes".

5. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação.

6. Outrossim, quanto ao pedido de exclusão da multa aplicada pelo Tribunal a quo 
com lastro no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, merece provimento o recurso.

7. Da leitura dos Embargos de Declaração constata-se que os aclaratórios foram 
manifestados, também, com o intento de prequestionar a matéria a ser enfocada no âmbito 
do apelo especial, razão pela qual não há por que inquiná-los de protelatórios.

8. Aplicável ao caso a previsão constante da Súmula 98 desta Corte, in verbis: 
"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não 
têm caráter protelatório".

9. Agravo Interno provido para afastar a multa do art. 1.026, § 2°, do CPC e a 
condenação da parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios.

(AgInt no AREsp n. 1.996.760/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DA 

AÇÃO CAUTELAR POR PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. DESPROVIMENTO 
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DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO 
RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de medida cautelar inominada ajuizada contra o estado de 
Tocantins objetivando antecipar a garantia referente aos débitos de ICMS cobrados em Auto 
de Infração n. 2010/001946, Processo n. 2010/06040/503008, relativos aos períodos de 2008 
a 2010. Na sentença, o processo foi declarado extinto, sem resolução do mérito. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida.

II - A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp n. 1.521.312/MS, da relatoria do 
eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir à Fazenda a 
responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser possível imputar ao credor a 
obrigatoriedade de imediata propositura da ação executiva. Ademais, em se tratando de ação 
cautelar de caução preparatória para futura constrição, possui "natureza jurídica de incidente 
processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação em 
honorários advocatícios em desfavor de qualquer da partes". Precedente: AREsp n. 
1.521.312/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 
1º/7/2020. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.919.186/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 16/6/2021.

III - Ainda nesse sentido, cita-se: ''Atribuir ao ente federado a causalidade pela 
cautelar de caução prévia à execução fiscal representa imputar ao credor a obrigatoriedade 
da propositura imediata da ação executiva, retirando-se dele a discricionariedade da escolha 
do momento oportuno para a sua proposição e influindo diretamente na liberdade de 
exercício de seu direito de ação. Ao devedor é assegurado o direito de inicialmente ofertar 
bens à penhora na execução fiscal, de modo que também não é possível assentar que ele deu 
causa indevida à medida cautelar tão somente por provocar a antecipação dessa fase 
processual. Hipótese em que a questão decidida nesta ação cautelar tem natureza jurídica de 
incidente processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar 
condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da partes.'' (AREsp n. 
1.521.312/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 
de 1º/7/2020.)

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.875.185/TO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 

Ante o exposto,  nego provimento ao recurso especial.

É o voto. 
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PALMARES EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A 
ADVOGADOS : RENATO ALCIDES STEPHAN PELIZZARO  - SP028074

 RODRIGO FREITAS DE NATALE  - SP178344
 PATRÍCIA MADRID BALDASSARE  - SP227704

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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